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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 70/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal, em especial o artigo 3º, incisos I e IV; 
 
- Lei Federal nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor.  
 
- Lei Federal nº 12.711, 29 de agosto de 2011, que dispõe sobre o ingresso nas 
universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá 
outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, de 
prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de paz 
entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 
 
- Lei Federal nº 15.142, de 3 de junho de 2025, que reserva às pessoas pretas e pardas, 
indígenas e quilombolas o percentual de 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas 
nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no 
âmbito da administração pública federal direta, das autarquias, das fundações públicas, 
das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União e 
nos processos seletivos simplificados para o recrutamento de pessoal nas hipóteses de 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público para os órgãos da administração pública federal direta, as 
autarquias e as fundações públicas; e revoga a Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014. 
 
- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos 
 
- Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que dispõe sobre o uso do nome 
social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais 
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
 
- Decreto Federal nº 9.883, de 27 de junho de 2019, que dispõe sobre o Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação; 
 
- Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que dispõe sobre o uso do nome 
social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais 
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
 
- Decreto Federal nº 9.883, de 27 de junho de 2019, que dispõe sobre o Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação; 
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- Portaria MS nº 2.836, de 1º de dezembro de 2011, que institui, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais (Política Nacional de Saúde Integral LGBT). 
 
- Portaria Nº 2.8.03, de 19 de novembro de 2013, do Ministério da Saúde, que redefine 
e amplia o processo transexualizador no Sistema Único de Saúde; 
 
- Resolução MDHC nº 3, de 16 de dezembro de 2025, que dispõe sobre a Governança 
da Estratégia Nacional de Trabalho Digno, Educação e Geração de Renda para 
Pessoas LGBTQIA+, nos termos da Portaria MDHC nº 88, de 27 de fevereiro de 2024, 
da Portaria nº 15, de 4 de junho de 2024, e da Portaria MDHC nº 17, de 13 de junho de 
2024. 
 
- Decreto Estadual nº 54.032, de 18 de fevereiro de 2009, que cria e organiza, na 
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a Coordenação de Políticas para a 
Diversidade Sexual do Estado de São Paulo e dá providências correlatas. 
 
- Decreto Estadual nº55.588, de 17 de março de 2010, que dispõe sobre o tratamento 
nominal das pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos do Estado de São 
Paulo e dá providências correlatas. 
 
- Decreto Estadual nº55.839, de 18 de maio de 2010, que Institui o Plano Estadual de 
Enfrentamento à Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT e dá providências 
correlatas. 
 
- Decreto Estadual nº58.075, de 25 de maio de 2012, que cria, na Secretaria da Cultura, 
como equipamento cultural da área de Difusão Cultural, o Centro de Cultura, Memória 
e Estudos de Diversidade Sexual do Estado da São Paulo e dá providências correlatas. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente art. 2 º, inciso VIII; 
 
- Lei Municipal nº 17.301, de 24 de janeiro de 2019, que dispõe sobre as sanções 

administrativas a serem aplicadas às práticas de discriminação em razão de orientação 

sexual e identidade de gênero. 

 
- Decreto Municipal nº 44.484, de 10 de março de 2004, que regulamenta o Programa 
Operação Trabalho, instituído pela Lei nº 13.178, de 17 de setembro de 2001, com a 
redação dada pela Lei nº 13.689, de 19 de dezembro de 2003. 
 
- Decreto Municipal nº 52.652, de 16 de setembro de 2011, que cria o Centro de 
Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à Homofobia - CCH, no 
município de São Paulo; 
 
- Decreto Municipal nº 55.874, de 29 de janeiro de 2015, que institui o Programa 
TransCidadania, destinado à promoção da cidadania de travestis e transexuais em 
situação de vulnerabilidade social; altera disposições dos Decretos nº 44.484, de 10 de 
março de 2004, e nº 40.232, de 2 de janeiro de 2001. 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13178-de-17-de-setembro-de-2001
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13689-de-19-de-dezembro-de-2003
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-44484-de-10-de-marco-de-2004
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-44484-de-10-de-marco-de-2004
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-40232-de-2-de-janeiro-de-2001
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- Decreto Municipal nº 56.096, de 05 de maio de 2015, que confere nova 
regulamentação ao Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual - COMADS, 
instituído pelo Decreto nº 46.037, de 4 de julho de 2005, e previsto nos artigos 239, 
inciso III, alínea "c", e 259 da Lei nº 15.764, de 27 de maio de 2013, alterando sua 
denominação para Conselho Municipal de Políticas LGBT. 
 
- Decreto Municipal nº 58.227, de 16 de maio de 2018, que confere nova 
regulamentação ao Programa TransCidadania, instituído pelo Decreto nº 55.874, de 29 
de janeiro de 2015, bem como institui e inclui, no Calendário de Eventos da Cidade de 
São Paulo, o “Mês da Visibilidade Trans”; 
 
- Decreto Municipal nº 58.228, de 16 de maio de 2018, que dispõe sobre o uso do nome 
social e o reconhecimento da identidade de gênero de travestis, mulheres transexuais 
e homens trans em todos os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e nas 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista municipais, 
bem como nos serviços sociais autônomos instituídos pelo Município, concessionárias 
de serviços públicos municipais e pessoas jurídicas referidas no artigo 2º, inciso I, da 
Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que mantenham qualquer espécie de 
ajuste com a Administração Municipal. 
 
- Decreto Municipal nº 62.100, de 27 de dezembro de 2022, que dispõe sobre normas 
de licitação e contratos administrativos para a Administração Pública direta, autárquica 
e fundacional do Município de São Paulo, nos termos previstos na Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, bem como consolida a regulamentação da matéria em âmbito 
municipal. 
 
- PL 739/25, que acrescenta o inciso XII à Lei n° 17.529, de 19 de novembro de 2020, 
para incluir no rol de finalidades do Fundo Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, o 
fomento de iniciativas para a inclusão de pessoas LGBTQIA+ no mercado de trabalho. 
 
- PL 92/25, que veda a reserva de vagas específicas para pessoas "transgênero" em 
concursos públicos no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 45/25, que reserva às pessoas trans e travestis 5% (cinco por cento) das vagas 
oferecidas nos cursos e programas oferecidos pelos Polos de Apoio Presencial e pela 
Universidade nos Centros Educacionais Unificados - UniCEU do município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 832/21, que institui o programa “Respeito Tem Nome” voltado à promoção da 
cidadania de pessoas trans e travestis no município de São Paulo e dá outras 
providências. 
 
- PL 421/21, que institui o Programa TransCidadania no Município de São Paulo e dá 
outras providências. 
 
- PL 119/21, que dispõe sobre o estabelecimento de cotas para o ingresso de pessoas 
trans e travestis no serviço público municipal em cargos efetivos e em comissão. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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- PL 452/15, que institui o Programa Transcidadania, destinado à promoção da 
cidadania de travestis e transexuais em situação de vulnerabilidade social. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do  
Senhor Presidente. 

São Paulo, 2 de junho de 2026. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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